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CCAARRGGOO::  AADDVVOOGGAADDOO  
 
Texto para responder às questões de 01 a 05. 
 

O fumo em lugares fechados 
 

Incrível como esse tema ainda gera discussões acaloradas. Como é possível considerar a proibição de fumar, nos 
lugares em que outras pessoas respiram, uma afronta à liberdade individual? 

As evidências científicas de que o fumante passivo também fuma são tantas e tão contundentes, que os defensores 
do direito de encher de fumaça bares, restaurantes e demais espaços públicos só podem fazê-lo por duas razões: 
ignorância ou interesse financeiro. Sinceramente, não consigo imaginar terceira alternativa. 

Vamos começar pela ignorância. Num país de baixos níveis de escolaridade como o nosso, nem todos têm acesso a 
conhecimentos básicos. A fumaça expelida dos pulmões fumantes contém, em média, um sétimo das substâncias 
voláteis e particuladas do total inalado. Já aquela liberada a partir da ponta acesa contém substâncias tóxicas em 
concentrações bem maiores: três vezes mais nicotina, três a oito vezes mais monóxido de carbono, 47 vezes mais 
amônia, quatro vezes mais benzopireno e 52 vezes mais DNPB (estes dois, cancerígenos potentes). 

Por serem de tamanho menor, as partículas que se desprendem da ponta acesa, produzidas durante 96% do tempo 
em que um cigarro é consumido, penetram com mais facilidade nos alvéolos pulmonares. 

Depois de uma manhã de trabalho num escritório em que várias pessoas fumam, a concentração de nicotina no 
sangue de um abstêmio pode atingir os níveis de quem tivesse fumado três a cinco cigarros. Empregados de bares e 
restaurantes, que passam seis horas em ambientes carregados de fumaça, chegam a ter concentrações sanguíneas de 
nicotina equivalentes a de quem fumou cinco ou mais cigarros. 

Mulheres gestantes expostas à poluição do fumo, em casa ou no trabalho, apresentam nicotina não apenas na 
corrente sanguínea, mas no líquido amniótico e no cordão umbilical do bebê. 

 [...] 
Agora, vamos ao interesse pessoal dos que entendem que proibir a poluição ambiental causada pelo fumo é uma 

interferência do Estado na liberdade individual. Se ainda não foi inventado um método de exaustão capaz de impedir 
que a fumaça se dissemine pelo ambiente inteiro, esses senhores defendem o indefensável. Liberdade para através de 
uma ação individual causar mal à coletividade? Não sejamos ridículos. 

Os sindicatos dos empregados de bares e restaurantes, que sempre se levantaram contra a proibição, alegando 
risco de desemprego (fato que não ocorreu em nenhuma cidade do mundo), que medidas tomaram até hoje para 
proteger seus associados da poluição ambiental em que trabalham? Alguma vez lutaram para que eles recebessem 
adicional de insalubridade? Para que tivessem um plano de saúde decente? 

Não é função do Estado proteger o cidadão do mal que ele causa a si mesmo. Mas é dever, sim, defendê-lo do mal 
que terceiros possam fazer contra ele. 

(Dráuzio Varella. Disponível em: http://drauziovarella.com.br/dependencia-quimica/tabagismo/o-fumo-em-lugares-fechados-3/. Adaptado.) 

 

01 
Considerando as estratégias discursivas escolhidas pelo autor, é correto afirmar que o texto tem por principal objetivo 
A) informar sobre a regulamentação da Lei Antifumo. 
B) explicar, através de dados científicos, os malefícios do tabaco. 
C) inserir práticas contrárias à prática do fumo em locais determinados. 
D) esclarecer a população, com menor escolaridade, acerca dos malefícios do fumo. 
E) argumentar favoravelmente acerca da lei que proíbe o fumo em determinados lugares. 
 

02 
De acordo com as ideias apresentadas no texto, é correto afirmar que o autor mostra-se, em relação à liberdade 
individual, 
A) omisso.  B) contrário.  C) imparcial.  D) favorável.  E) implacável. 
 

03 
Em “[...] esses senhores defendem o indefensável.” (7º§), o pronome de tratamento indica, do ponto de vista do 
discurso do autor na defesa de suas ideias,  
A) ironia.       D) tratamento respeitoso. 
B) erudição.       E) inadequação linguística. 
C) admiração. 
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04 
Assim como em “[...] uma afronta à liberdade individual?” (1º§), o uso do sinal indicativo de crase também é obrigatório 
em: 
A) Não vendemos à prazo.     D) Não me refiro à secretária experiente. 
B) Os marujos não desceram à terra.    E) Fui à casa, mas regressei em pouco tempo.  
C) Refiro-me à sua matrícula no curso. 
 

05 
Considerando que alguns elementos são indispensáveis para que a coesão e a coerência textuais sejam mantidas, em 
relação ao trecho “Mas é dever, sim, defendê-lo do mal que terceiros possam fazer contra ele.” (9º§), é correto afirmar 
acerca dos termos destacados que 
A) têm um referente em comum. 
B) os dois fazem referência a “dever”. 
C) fazem referência a termos diferentes. 
D) um poderia ser omitido em função do registro do outro. 
E) o primeiro é exemplo da linguagem culta e o segundo, da coloquial. 
 

Texto para responder às questões de 06 a 10. 
 

Fumo em lugares fechados será vetado no Brasil 
 

Ministério da Saúde regulamenta regras da Lei Antifumo; fumódromo está proibido. 
  

O Ministério da Saúde anunciou ontem, em função das comemorações do “Dia Mundial sem Tabaco”, as regras do 
decreto que vai regulamentar a Lei Antifumo, aprovada em 2011. As novas normas preveem a proibição do fumo em 
locais fechados e de uso coletivo em todo o país, extinguindo, inclusive, os fumódromos. Além disso, veta toda e 
qualquer propaganda comercial, até mesmo nos pontos de venda. Nesses locais, só será possível a exposição dos 
produtos acompanhada por mensagens sobre perigos do fumo. O decreto da presidente Dilma Rousseff deverá ser 
publicado amanhã no Diário Oficial e entrará em vigor 180 dias depois. 

O consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, narguilés e outros produtos ligados ao fumo está proibido 
em locais de uso coletivo públicos e privados. Isso inclui hall e corredores de condomínios, restaurantes, clubes e até 
pontos de ônibus, não importa se o ambiente é apenas parcialmente fechado por uma parede, divisória, teto ou toldo. 
Em bares e restaurantes, o fumo só será permitido caso haja ambientes totalmente livres, como mesas na calçada. O 
consumo continuará livre em vias públicas, residências e áreas ao ar livre. As embalagens deverão ter, em 100% da face 
posterior e em uma de suas laterais, avisos sobre os danos provocados pelo tabaco. Em 2016, o mesmo deverá ser feito 
também em 30% da face frontal dos maços. 

O Ministério da Saúde informou que os fumantes não serão alvo de fiscalização. Isso recairá sobre os estabeleci-
mentos comerciais. Caso não cumpram a lei, eles podem ser advertidos, multados, interditados ou até ter a autorização 
para funcionamento cancelada. As multas vão de R$ 2 mil a R$ 1,5 milhão. A fiscalização ficará a cargo dos órgãos de 
vigilância sanitária de estados e municípios. Os responsáveis pelos estabelecimentos poderão, inclusive, chamar a polícia 
quando o cliente se recusar a apagar o cigarro. 

Até hoje, não havia definição sobre o conceito de local coletivo fechado, onde o fumo é proibido. Além disso, 
atualmente ainda são permitidas a existência de fumódromos e a propaganda nos pontos de venda. A regulamentação 
iguala as normas para todo o Brasil, e extingue as variações no caso dos estados que possuem suas próprias legislações. 
No Rio, por exemplo, já existe uma lei rigorosa em vigor desde 2009, muito semelhante à estabelecida pelo governo 
federal. Há algumas diferenças, como os valores de multas, por exemplo. No estado, elas variam de R$ 3.933 a R$ 38 mil. 

– A Lei Antifumo é um grande avanço. O decreto é fundamental para que possamos continuar enfrentando o 
tabaco como problema de saúde pública – disse o ministro da Saúde, Arthur Chioro, acrescentando que o propósito não 
é criminalizar o fumante nem tornar sua vida um inferno. – O tabaco faz mal. Mas é uma droga legal e as pessoas têm 
direito de usar.                    (O Globo, 01 de junho de 2014.) 
 

06 
Acerca da construção linguística do título do texto, é correto afirmar que é um exemplo de  
A) voz passiva, com destaque para o agente da ação. 
B) voz passiva, com destaque para o sujeito paciente. 
C) voz ativa, em que o sujeito é também o agente da ação. 
D) voz ativa, pois o sujeito tem destaque na escolha discursiva.  
E) voz passiva sintética, em que o sujeito tem destaque no discurso. 
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07 
De acordo com as ideias e informações do texto, analise as afirmativas. 
I. Dentre as ações que serão colocadas em prática, de acordo com a Lei Antifumo, estão a proibição de qualquer tipo 

de propaganda do fumo, assim como de seus perigos. 
II. A autonomia dos estados diante da Lei Antifumo permanece no sentido de que as adaptações deverão ser feitas 

desde que tenham por objetivo combater o fumo. 
III. O decreto que regulamenta a Lei Antifumo contribui para que os prejuízos causados à saúde pelo tabaco sejam 

vistos e combatidos como problema de saúde pública. 
Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
A) I.   B) II.   C) III.   D) I e II.   E) II e III. 

 
08 
O trecho “Além disso, veta toda e qualquer propaganda comercial, até mesmo nos pontos de venda.” (1º§) tem garantida 
a correção gramatical e preservado o sentido original na reescrita: 
A) Diante disso, a propaganda comercial será proibida, inclusive nos pontos de venda. 
B) Ademais, proíbe toda e qualquer propaganda comercial, inclusive nos pontos de venda. 
C) Para isso, será vetada qualquer propaganda comercial, até mesmo nos pontos de venda. 
D) Até mesmo nos pontos de venda toda e qualquer propaganda comercial será, portanto, vetada. 
E) Inclusive, nos pontos de venda, será vetada – depois disso – toda e qualquer propaganda comercial. 

 
09 
I. “[...] que possuem suas próprias legislações.” (4º§) 
II. “[...] que o propósito não é criminalizar o fumante [...]” (5º§) 
Nos dois trechos em destaque, o termo “que” introduz as orações. Acerca desses trechos, assinale a afirmativa correta. 
A) No trecho I ocorre uma especificação; no trecho II, uma impessoalização. 
B) Nos dois trechos, o “que” é empregado como “pronome relativo”, atuando como elemento de coesão textual. 
C) Enquanto no trecho I ocorre uma generalização, o trecho II tem o papel de aposto de um termo da oração principal.  
D) Nos dois trechos é possível verificar a impessoalidade própria do tipo textual apresentado, marcada pelo uso do “que”. 
E) O trecho I amplia o sentido do termo antecedente, enquanto o trecho II tem a função de completar o verbo antecedente. 

 
10 
Apesar do texto apresentado possuir predominantemente uma linguagem denotativa, é possível identificar conotação 
em  
A) “Isso recairá sobre os estabelecimentos comerciais.” (3º§) 
B) “[...] não é criminalizar o fumante nem tornar sua vida um inferno.” (5º§) 
C) “O decreto da presidente Dilma Rousseff deverá ser publicado amanhã [...]” (1º§) 
D) “[...] a proibição do fumo em locais fechados e de uso coletivo em todo o país, [...]” (1º§) 
E) “O consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, narguilés e outros produtos ligados ao fumo está proibido 

[...]” (2º§) 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
11 
Usando a lógica, complete a tabela numérica a seguir. 

 

 
 

A soma dos números que completam corretamente a tabela é igual a 
A) 52.   B) 59.   C) 65.   D) 68.   E) 73.  
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12 
Um turista, ao chegar a uma determinada cidade, pretende escolher 5 atrações turísticas para visitar. Considere que 
dentre as 9 atrações disponíveis para visitação, 4 sejam gratuitas e as demais, pagas. De quantas maneiras esse turista 

poderá fazer a escolha das atrações, sendo que pelo menos 2 delas devam ser gratuitas? 
A) 105.   B) 120.   C) 148.   D) 180.   E) 225. 

 
13 
O segundo, o quarto e o sexto termos de uma progressão aritmética são, respectivamente: 2a + 5, 6a + 3 e 9a + 7. 
Sobre essa sequência, é correto afirmar que 
A) a razão é 9.       D) o primeiro termo é 8. 

B) o valor de a é ímpar.      E) a soma dos dois primeiros termos é 21. 
C) o quinto termo é 50.  

 

14 
O quadrado no centro da figura tem lado cuja medida corresponde a dois terços da altura h de um dos triângulos.  

 
A área de toda figura é dada por 

A)  
8h2

3
.   B)  

13h2

4
.  C)  

16h2

9
.  D)  

17h2

11
.  E)  

19h2

12
. 

 

15 
Mário começou a praticar um novo jogo que adquiriu para seu vídeo-game. Considere que a cada partida ele conseguiu 

melhorar sua pontuação, equivalendo sempre a 15 pontos a menos que o dobro marcado na partida anterior. Se na 
quinta partida ele marcou 3.791 pontos, então, a soma dos algarismos da quantidade de pontos adquiridos na primeira 
partida foi igual a 
A) 4.   B) 5.   C) 7.   D) 8.   E) 10. 

 

LEGISLAÇÃO APLICADA À EBSERH 
 

16 
O Conselho Consultivo é o órgão permanente da EBSERH que tem a finalidade de oferecer consultoria e apoio à 
Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração, além de avaliar e fazer sugestões em relação ao papel social da 
EBSERH, de acordo com seus objetivos específicos na sociedade. Diante do exposto, analise. 
I. Os membros do Conselho Consultivo serão indicados, trimestralmente, pelos respectivos órgãos ou entidades, e 

designados pelo Ministro de Estado da Educação, sendo sua investidura feita mediante registro na ata da primeira 
reunião de que participarem.  

II. A atuação de membros da sociedade civil no Conselho Consultivo não será remunerada e será considerada como função 
socialmente relevante, assegurada a indenização das despesas com locomoção, estadia e alimentação necessárias ao 
desempenho da função.  

III. O Conselho Consultivo reunir-se-á extraordinariamente pelo menos uma vez por ano e, extraordinariamente, sempre 
que convocado pelo presidente, por sua iniciativa ou por solicitação do Conselho de Administração, ou a pedido de 
um terço dos seus membros.  

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s)  
A) I.   B) II.   C) I e II.   D) I e III.  E) II e III. 
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17 
O Conselho Fiscal, como órgão permanente da EBSERH, é composto por três membros efetivos e respectivos suplentes, 
nomeados pelo Ministro de Estado da Educação. Compete ao Conselho Fiscal, EXCETO: 
A) Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras, elaboradas periodicamente 

pela EBSERH. 
B) Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores da EBSERH e verificar o cumprimento de seus 

deveres legais, estatutários e regimentais. 
C) Acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo examinar livros e quaisquer outros documen-

tos e requisitar informações para essa finalidade. 
D) Opinar a respeito das linhas gerais das políticas, diretrizes e estratégias da EBSERH, indicando propostas de melhoria 

ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. 
E) Denunciar, por qualquer de seus membros, erros, fraudes ou crimes que identificarem no âmbito da EBSERH, e propor 

providências corretivas e saneadoras para o que for identificado. 
 

18 
A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) é empresa pública dotada de personalidade jurídica de direito 
privado e patrimônio próprio. Diante do exposto, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) A EBSERH fica autorizada a patrocinar entidade fechada de previdência privada, nos termos da legislação vigente.  
B) Os contratos temporários de emprego poderão ser prorrogados duas vezes, desde que a soma dos dois períodos não 

ultrapasse cinco anos.  
C) Fica a EBSERH, para fins de sua implantação, autorizada a contratar, mediante processo seletivo simplificado, pessoal 

técnico e administrativo por tempo determinado.  
D) A partir da assinatura do contrato entre a EBSERH e a instituição de ensino superior, a EBSERH disporá de prazo de até 

um ano para reativação de leitos e serviços inativos por falta de pessoal.  
E) Ficam as instituições públicas federais de ensino e instituições congêneres autorizadas a ceder à EBSERH, no âmbito e 

durante a vigência do contrato, bens e direitos necessários à sua execução. 
 

19 
A EBSERH será administrada por uma Diretoria Executiva, composta pelo Presidente e até seis Diretores, todos nomeados 
e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado da Educação. O 
Presidente e Diretores da EBSERH serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos: 
A) Brasileiros natos e maiores de trinta e cinco anos. 
B) Brasileiros natos com mais de quinze anos de exercício de função. 
C) Brasileiros maiores de trinta e cinco anos e idoneidade moral e reputação ilibada. 
D) Idoneidade moral e reputação ilibada e com mais de quinze anos de exercício de função. 
E) Idoneidade moral e reputação ilibada; notórios conhecimentos na área de gestão, da atenção hospitalar e do ensino 

em saúde; e, com mais de dez anos de exercício de função. 
 

20 
Sem prejuízo de outras que possam ser criadas, são comissões da EBSERH a Comissão de Ética e a Comissão de Controle 
Interno. Com base na afirmativa anterior, é correto afirmar que 
A) os membros da Comissão serão designados pelo Presidente para mandatos não coincidentes de dois anos. 
B) a Comissão, por ato próprio, aprovará seu regulamento interno, incluindo suas competências institucionais.  
C) o presidente da EBSERH poderá constituir Comissão de Controle Interno, composta por sete membros, sendo um 

representante da Presidência e um representante de cada Diretoria.  
D) a atuação no âmbito da Comissão de Ética não enseja qualquer remuneração para seus membros e os trabalhos nela 

desenvolvidos são considerados prestação de relevante serviço privado.  
E) a Comissão de Ética da EBSERH será vinculada administrativamente à Diretoria, para cumprir plano de trabalho aprovado 

pela mesma, que proverá o apoio técnico e material para os trabalhos da Comissão. 
 

LEGISLAÇÃO APLICADA AO SUS 
21 
São implicações organizativas do Sistema Único de Saúde, EXCETO: 
A) Equidade.       D) Descentralização.  
B) Regionalização.      E) Participação social. 
C) Hierarquização.  
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22 
Municípios limítrofes querem se organizar como “regiões de saúde”, porém não apresentam serviços de vigilância em 
saúde. Dessa forma, é correto afirmar que os municípios  
A) não podem ser instituídos pelo estado. 
B) podem ser instituídos, pois atendem aos requisitos mínimos.   
C) podem ser instituídos pelo estado, visto que independem dos serviços de vigilância. 
D) podem ser instituídos, pois serviços de vigilância não são critérios para essa formação. 
E) não podem ser instituídos pelo estado, pois não há organização entre municípios para a denominação de regiões de 

saúde. 
 

23 
À direção nacional do Sistema Único de Saúde, compete participar na formulação de políticas de: 
I. saneamento básico; 
II. controle das agressões ambientais; 
III. controle das condições dos ambientes de trabalho. 
Está(ão) correta(s) a(s) alternativa(s) 
A) I, II e III.  B) I, apenas.  C) III, apenas.  D) I e II, apenas.  E) II e III, apenas. 
 
O trecho a seguir contextualiza o tema tratado nas questões 24 e 25. 
 

“Determinantes sociais são fatores que impactam diretamente na incidência de diversas doenças. Doenças crônicas e 
infecciosas são ligadas a esse fator de forma veemente.” 
 

24 
Sobre os fatores sociais que são considerados determinantes de doenças, analise. 
I. Renda. 
II. Educação. 
III. Desenvolvimento infantil. 
Está(ão) correta(s) a(s) alternativa(s) 
A) I, II e III.  B) I, apenas.  C) III, apenas.  D) I e II, apenas.  E) II e III, apenas. 
 

25 
É considerada doença associada com maior relevância à determinação social implicada à falta de saneamento básico: 
A) Obesidade.       D) Trauma ortopédico. 
B) Ascaridíase.       E) Acidente automobilístico. 
C) Cardiopatia. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

26 
São princípios constitucionais da Administração Pública, EXCETO: 
A) Eficiência.  B) Legalidade.  C) Moralidade.  D) Portabilidade. E) Impessoalidade. 
 

27 
Abordando o tema “Defesa do Estado e das Instituições Democráticas”, marque V para as afirmativas verdadeiras e F 
para as falsas. 
(     ) O Estado de Defesa, previsto no art. 136 da atual Constituição Federal, tem características mais amplas e precisas do 

que as medidas de emergência, quanto ao poder de iniciativa, aos órgãos de consulta, finalidade, alcance, duração e 
controle. 

(     ) O Estado de Defesa consiste na instauração de uma legalidade extraordinária, por tempo indeterminado, mediante 
decreto do Presidente da República, ouvidos o Conselho da República ou o Conselho de Defesa Nacional, para 
preservar a ordem pública ou a paz social ameaçadas por calamidades de grandes proporções na natureza. 

(     ) A audiência dos Conselhos da República e Defesa Nacional são de cunho consultivo do Presidente da República, 
pois não torna o ato vinculado. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F.  B) F, V, F.  C) V, F, V.  D) V, V, F.  E) V, V, V. 
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28 
Quanto à organização do Estado, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) É de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando-se-lhes as regras desta Constituição sobre sistema 

eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças 
Armadas. 

B) A superveniência de lei federal sobre normas gerais não suspende a eficácia da lei estadual, mesmo que estipular em 
contrário, uma vez que as constituições estaduais possuem as estipulações válidas no âmbito estadual, garantindo, pois, 
a eficácia em seu âmbito. 

C) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem 
novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, 
e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

D) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subven-
cioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou 
aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público. 

E) A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período 
determinado por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 

 

29 
Sobre a organização do Estado, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A União, os Estados e o Distrito Federal possuem competência concorrente para legislar sobre as matérias descritas 

no art. 24 da Constituição da República. Poderá, entretanto, ser delegada pela União aos Estados-membros e 
Distrito Federal a competência para legislar a respeito das matérias ali elencadas. 

(     ) Compete à União estabelecer normas gerais sobre as matérias do art. 24 da Constituição Federal. Esta competência 
não exclui a competência suplementar dos Estados e Distrito Federal. 

(     ) A competência suplementar cabe aos Estados e Distrito Federal, para estabelecer normas específicas sobre as 
matérias do art. 24 da Constituição Federal.  

A sequência está correta em 
A) F, F, F.  B) F, F, V.  C) F, V, V.  D) V, F, F.  E) V, V, V. 
 

30 
A Teoria dos Freios e Contrapesos (“Checks and Balances”), oriunda dos Estados Unidos da América, justifica a indepen-
dência e harmonia entre os três órgãos do Poder de Soberania do Estado, sendo estes o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário, cada qual com atribuições próprias e impróprias. Diante do exposto, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O Poder Legislativo exerce atividade primária, em face do Estado Democrático de Direito, em que todos se submetem 

ao império da lei – inclusive o próprio Estado – não podendo dela se afastar.  
B) Ao Poder Legislativo legislar é atribuição própria, enquanto administrar a si mesmo e julgar o Presidente da República 

nos crimes de responsabilidade (Lei nº 1.079/50) são atribuições impróprias.  
C) Ao Poder Judiciário, é atribuição própria julgar as lides e controvérsias judiciais em curso processual ou procedimental, 

enquanto administrar a si mesmo e aos seus serventuários subordinados é atribuição imprópria.  
D) Ao Poder Executivo, administrar a coisa pública mediante atos normativos e legislar mediante leis delegadas e medidas 

provisórias é atribuição própria, enquanto julgar infrações em processo administrativo é atribuição imprópria.  
E) Os Poderes Executivo e Judiciário exercem atividade secundária, devido à obrigatoriedade da lei. O primeiro a aplica aos 

casos concretos, porém genéricos, atingindo a todos os administrados; o segundo também a aplica aos casos concretos, 
porém específicos, atingindo as partes que componham a relação jurídica controvertida instaurada em juízo. 

 

31 
Constituem atos de improbidade administrativa, EXCETO: 
A) Frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente. 
B) Ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento. 
C) Promover a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço inferior ao de mercado. 
D) Conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à 

espécie. 
E) Realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou 

inidônea. 
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32 
Sobre a sentença e a coisa julgada, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O processo de conhecimento busca composição da lide, que se verifica pela sentença de mérito, correspondente à 

matéria de fundo sobre a qual deve recair o julgamento final e definitivo, este que produz a extinção do processo. 
(     ) Sentença é resolução de mérito, apenas e tão somente quando analisa as questões de fundo por ato intelectivo do 

juiz, ou resolução formal terminativa, quando acolhidos os óbices processuais previstos no art. 267 do CPC. 
(     ) A coisa julgada formal é pressuposto lógico da coisa julgada substancial. Porém não são os efeitos da sentença que 

se tornam imutáveis, mas, sim, a fixação da norma reguladora do caso concreto que se torna imutável e indiscutível 
quando da formação da coisa julgada. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V.  B) F, F, F.  C) V, F, V.  D) F, V, F.  E) V, F, F. 

 
33 
“A Constituição – também conhecida por Lei Maior, Carta Magna, Lei Fundamental, entre outras denominações – é repre-
sentada por um conjunto de normas e de princípios jurídicos a que todos devem submeter-se, inclusive o próprio Poder 
Público. Em outras palavras, a Constituição é quem determina as regras do jogo a que todos devem seguir. A expressão 
‘Estado de Direito’, muito utilizada no linguajar jurídico, significa, em síntese, essa submissão obrigatória de todos aos 
ditames das normas jurídicas.”  

(José Carlos de Oliveira Robaldo. Disponível em: http://ww3.lfg.com.br/public_html/article.php?story=20070725162216644.) 
 

No que se refere ao princípio da supremacia da Constituição, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas.  
(     ) As Constituições podem se apresentar de forma rígida ou flexível. Em relação às Constituições rígidas, os critérios 

para a alteração do seu texto são diversos dos adotados para a criação das normas ordinárias, enquanto que em 
relação às Constituições flexíveis não há essa distinção. 

(     ) A hierarquia formal entre as normas constitucionais e infraconstitucionais só acontece em relação às Constituições 
escritas flexíveis: para uma norma ter validade, há que ser produzida em concordância com os ditames ou prescri-
ções da Constituição.  

(     ) A compatibilização constitucional das normas no nosso país se dá em face do princípio da supremacia da Lei Funda-
mental, quando necessário, pela via do controle de constitucionalidade, pois nossa Constituição é escrita e flexível. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F.  B) F, V, V.  C) V, F, F.  D) V, V, F.  E) V, V, V.       

 
34 
A respeito do poder constituinte, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O poder constituinte é um poder de fato. Encontra-se vinculado à realidade concreta da vida social em determinação 

espaço territorial. Nesse ângulo, o poder de fato equivale ao poder político. 
(     ) As normas produzidas pelo poder constituinte compõem um texto normativo, que se coloca em posição de superiori-

dade em relação às demais normas do ordenamento jurídico de um país. 
(     ) O Estado brasileiro assumidamente reconhece os direitos fundamentais e seus instrumentos de garantia como forma 

de impedir que uma revisão, ou mesmo uma alteração, através de emenda constitucional, suprima um direito eleito 
pelo constituinte como essencial à existência daquela sociedade. É o que se convencionou chamar de “cláusula 
pétrea”. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F.  B) F, V, F.  C) F, V, V.  D) V, F, V.  E) V, V, V. 

 
35 
Quanto às fontes do direito administrativo, relacione adequadamente as colunas. 
1. Lei. 

2. Doutrina. 

3. Jurisprudência. 

4. Costume. 

(     ) Formado(a) pelo portfólio teórico de princípios que se aplicam ao direito administrativo. 
(     ) Fonte primária do direito administrativo. 
(     ) A deficiência da legislação a confirma como fonte do direito administrativo. 
(     ) Reiteração de decisões similares sobre o mesmo tema, que orienta o sentido das discussões e 

suas decisões. 
A sequência está correta em 
A) 1, 4, 2, 3.  B) 2, 1, 4, 3.  C) 4, 2, 1, 3.  D) 1, 2, 3, 4.  E) 3, 1, 4, 2. 
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36 
No que se refere às funções essenciais à justiça, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da 

maioria absoluta do Poder Legislativo. 
B) A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a 

defesa, em todos os graus, dos necessitados. 
C) A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, 

judicial e extrajudicialmente, vedadas as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo, 
função esta que compete ao Ministério Público. 

D) Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e 
títulos, a política remuneratória e os planos de carreira. 

E) Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de 
concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, 
exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. 

 

37 
São princípios da ordem econômica, conforme a Constituição da República, EXCETO: 
A) Busca do pleno emprego, livre concorrência. 
B) Propriedade privada, estabilidade monetária. 
C) Soberania nacional, função social da propriedade. 
D) Defesa do meio ambiente, redução das desigualdades regionais e sociais. 
E) Tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras.  
 

38 
No que se refere aos poderes da administração púbica, relacione adequadamente as colunas. 
1. Poder vinculado. 

2. Poder de polícia. 

3. Poder disciplinar. 

4. Poder regulamentar. 

5. Poder hierárquico. 

6. Poder discricionário. 

(     ) No exercício desse poder são: dadas ordens; delegados poderes; fiscalizados atos e 
condutas; e, avocadas responsabilidades e decisões. 

(     ) A lei prescreve se, quando e como a administração deve agir, determinando os elementos 
e requisitos necessários. 

(     ) Conferido aos Chefes dos Poderes Executivos para expedição de decretos e regulamentos 
para que complementem e explicitem a lei, objetivando sua fiel execução. 

(     ) Permite à administração pública aplicar penalidades às infrações funcionais de seus 
servidores e pessoas ligadas à disciplina dos órgãos e serviços da Administração. 

(     ) Administração Pública tem a faculdade de condicionar e restringir o uso e gozo de bens, 
atividades e direitos individuais a bem do interesse público. 

(     ) Atos praticados com observância do princípio da conveniência, oportunidade e conteúdo, 
dentro de limites estabelecidos em lei. 

A sequência está correta em 
A) 5, 1, 3, 4, 2, 6. B) 4, 1, 5, 2, 3, 6. C) 5, 1, 4, 3, 2, 6. D) 3, 4, 1, 2, 6, 5.  E) 2, 4, 6, 1, 3, 5. 
 

39 
Quanto às sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas. 
(     ) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 

do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o 
às penalidades legalmente estabelecidas. 

(     ) Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos da Lei ou visando a frustrar os 
objetivos da licitação sujeitam-se às sanções nela previstas e também nos regulamentos próprios, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

(     ) Equipara-se a servidor público, para os fins da Lei, quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, 
assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais entidades 
sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F.  B) F, V, V.  C) V, F, V.  D) V, V, F.  E) V, V, V. 
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40 
No que se refere à Lei de Licitação, é INCORRETO afirmar que as compras, sempre que possível, deverão 
A) ser processadas através de sistema de registro de preços. 
B) balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública. 
C) submeter-se às condições de aquisição e pagamento que estejam vinculadas à conveniência da administração. 
D) ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando 

economicidade. 
E) atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, 

observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas. 
 

41 
Observadas as normas contidas na Lei nº 8.666/93, quanto aos contratos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender aos termos do ato que os 

autorizou e da respectiva proposta. 
B) A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que ele 

produziria, além de desconstituir os já produzidos. 
C) Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a 

sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às 
normas da lei e às cláusulas contratuais. 

D) Em contratos celebrados pela administração pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas 
no estrangeiro, deverá constar necessariamente, e em qualquer caso, cláusula que declare competente o foro da 
sede da administração para dirimir qualquer questão contratual. 

E) Dentre outras, são cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam os direitos e as responsabilidades das 
partes, as que prevejam penalidades cabíveis e os valores das multas, a de vinculação ao edital de licitação ou ao 
termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor e sobre regime de execução ou a 
forma de fornecimento. 

 

42 
São exemplos de incapacidade relativa, à luz do código Civil Brasileiro, EXCETO: 
A) Os pródigos. 
B) Os maiores de 16 e menores de 18 anos. 
C) Os excepcionais sem desenvolvimento mental completo. 
D) Os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.  
E) Os ébrios habituais, os viciados em tóxicos e os deficientes mentais de discernimento reduzido. 
 

43 
Quanto ao negócio jurídico, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A declaração negocial poderá ser manifestada de forma expressa, tácita ou presumida. A forma expressa é manifes-

tada de forma escrita e no vernáculo convencionado entre as partes. 
(     ) A possibilidade física do objeto é uma das condições relevantes para seu reconhecimento como tal. A impossibilidade 

do objeto, portanto, impede a convalidação do negócio celebrado. 
(     ) Para o direito civil, a ilicitude do ato está ligada à ideia de reparação civil, tendo como elementos de reparação ação 

ou omissão do agente, a culpa (art. 186 CC – responsabilidade subjetiva e art. 927 – responsabilidade objetiva) ou o 
dolo. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F.  B) F, V, F.  C) V, F, V.  D) V, V, F.  E) V, V, V. 
 

44 
Relacione adequadamente as menções às respectivas características. 
1. Obrigação de dar coisa certa. 

2. Obrigação de dar coisa incerta. 

3. Obrigação de não fazer. 

(     ) O objeto da prestação é coisa única e preciosa, salvo acordo com o credor. 
(     ) Sua violação resolve em perdas e danos. 
(     ) Objeto sujeito à determinação futura; pode-se convencionar que a escolha 

será feita pelo credor ou por terceiro. 
A sequência está correta em 
A) 1, 2, 3.  B) 1, 3, 2.  C) 2, 3, 1.  D) 3, 1, 2.  E) 3, 2, 1. 
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45 
Considerando a doutrina dominante, os Princípios possuem três funções dentro do ordenamento jurídico: informativa, 
interpretativa e normativa. Na função informativa, os princípios orientam o legislador na formação da lei, evitando 
colisão com os princípios constituídos. Na função interpretativa, servem para compreensão dos significados e sentidos 
das normas. A função normativa também é voltada ao operador do direito que aplica os princípios do direito aos casos 
concretos que lhe são apresentados. Quanto aos princípios gerais do direito processual, relacione adequadamente as 
colunas.  

1. Princípio da isonomia. 

2. Princípio do contraditório. 

3. Princípio da motivação das decisões. 

4. Princípio da inafastabilidade de jurisdição. 

(     ) A todo ato produzido pela acusação caberá igual direito da defesa 
de a ele se opor ou de dar-lhe a versão que melhor lhe apresente. 

(     ) A lei não impede a apreciação, pelo Poder Judiciário, de lesão ou 
ameaça a direito. 

(     ) No campo processual, especificamente na área trabalhista, deman-
dante e demandado possuem os mesmos direitos e obrigações 
processuais (direito de recorrer, dever de provar o que alega, dever 
de não alterar a verdade dos fatos etc.). 

(     ) Impede decisões arbitrárias, determinando a apresentação dos 
fundamentos da sentença. 

A sequência está correta em 
A) 1, 3, 2, 4.  B) 3, 2, 1, 4.  C) 2, 1, 4, 3.  D) 2, 4, 1, 3.  E) 2, 3, 4, 1. 
 

46 
No que se refere à jurisdição, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A existência de uma lide corresponde à necessidade de uma manifestação estatal para sua resolução.  
B) Não se pode afastar completamente a teoria da instrumentalidade, visto que o processo não pode ser examinado 

como um fim em si mesmo.  
C) A lei, norma genérica e abstrata, rege toda a realidade fática e incumbe ao Estado exercer a função jurisdicional de 

forma restrita à atividade volitiva material do direito positivo.  
D) A jurisdição promove o restabelecimento da ordem jurídica, quando realiza a justa composição do litígio mediante 

eliminação do conflito de interesses que ameaça a paz social.  
E) O processo deve ser analisado na perspectiva jurídica de sua finalidade, qual seja, a composição de lides por meio de 

uma atividade jurisdicional criativa, bem como as implicações sociais e políticas.  
 

47 
Sobre partes e procuradores, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) O habeas corpus somente pode ser impetrado por advogado, mesmo sem procuração. 
B) A capacidade que se exige da parte para participar do processo é a mesma que se reclama para os atos da vida civil. 
C) A substituição processual é faculdade excepcional e compreende demandar em nome próprio o pretendido direito 

de outrem. 
D) A capacidade de atuar em juízo constitui pressuposto processual, que, se não suprido, impede a formação válida da 

relação jurídica no processo. 
E) Parte, no sentido processual, é o sujeito que intervém no contraditório ou que se submete às suas consequências 

dentro da relação processual. 
 

48 
Acerca da intervenção de terceiros, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) Os terceiros que intervêm na lide originária nela são partes. São pessoas que se vinculam à relação processual já 

constituída. São sujeitos de uma outra relação de direito material que se liga intimamente àquela já constituída, ou 
seja, se igualam aos que já estavam litigando quando de sua intervenção. 

(     ) No procedimento sumário  não são admissíveis a intervenção de terceiros, salvo assistência, o recurso de terceiro e 
a intervenção fundada em contrato de seguro, que pode ser a denunciação da lide ou o chamamento ao processo 
em causas de seguro. 

(     ) A assistência tem cabimento em qualquer tipo de procedimento e em qualquer grau de jurisdição, sendo que o 
assistente recebe o processo no estado em que ele se encontra, não lhe deferindo rediscutir provas e matérias 
preclusas. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F.  B) F, V, F.  C) F, V, V.  D) V, F, V.  E) V, V, V. 
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49 
Analise as considerações a respeito da ação de improbidade administrativa, marque V para as afirmativas verdadeiras 
e F para as falsas.  
(     ) A nulidade é uma decorrência lógica e jurídica da improbidade administrativa. A improbidade é um vício invencível do 

ato administrativo e, portanto, determinante de sua nulificação. A Constituição e a lei agregam-lhe outras pesadas 
sanções, aplicáveis ao responsável por sua prática com instrumento processual específico para sua persecução em 
juízo. 

(     ) Apesar de a improbidade, em geral, estar ligada a um ato administrativo formal, se mostra impossível sua autonomia 
em relação àquele, pois o processo de improbidade administrativa somente pode ter por objeto a invalidação de 
qualquer ato administrativo. 

(     ) Pode haver situações em que a improbidade seja apenas conexa ao ato administrativo, mas não lhe seja determi-
nante, situação na qual não se justifica sua nulificação. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F.  B) F, F, V.  C) F, V, F.  D) V, F, V.  E) V, V, V. 
 

50 
Sobre o mandado de segurança, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Os processos de mandado de segurança e os respectivos recursos terão prioridade sobre todos os atos judiciais, 

salvo habeas corpus.  
B) Em caso de urgência, é permitido, observados os requisitos legais, impetrar mandado de segurança por telegrama, 

radiograma, fax ou outro meio eletrônico de autenticidade comprovada.  
C) A inicial será desde logo indeferida, por decisão motivada, quando não for o caso de mandado de segurança ou lhe 

faltar algum dos requisitos legais ou quando decorrido o prazo legal para a impetração.  
D) É cabível, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes e a condenação ao paga-

mento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.  
E) Nas decisões proferidas em mandado de segurança e nos respectivos recursos, quando não publicado, no prazo de 

trinta dias contados da data do julgamento, o acórdão será substituído pelas respectivas notas taquigráficas, inde-
pendentemente de revisão.  

  

 



 

INSTRUÇÕES 
 

1. Material a ser utilizado: caneta esferográfica de tinta azul ou preta. Os objetos restantes devem ser colocados em 

local indicado pelo fiscal da sala, inclusive aparelho celular desligado e devidamente identificado. 

2. Não é permitida, durante a realização das provas, a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, 

anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. 

Especificamente, não é permitido que o candidato ingresse na sala de provas sem o devido recolhimento, com 

respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, 

palmtop, ipad, ipod, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, calculadora, câmera fotográfica, controle de 

alarme de carro, relógio de qualquer modelo etc. 

3. Durante a prova, o candidato não deve levantar-se, comunicar-se com outros candidatos e fumar. 

4. A duração da prova é de 04 (quatro) horas, já incluindo o tempo destinado à entrega do Caderno de Provas e à 

identificação – que será feita no decorrer da prova – e ao preenchimento do Cartão de Respostas (Gabarito). 

5. Somente em caso de urgência pedir ao fiscal para ir ao sanitário, devendo no percurso permanecer absolutamente 

calado, podendo antes e depois da entrada sofrer revista através de detector de metais. Ao sair da sala no término 

da prova, o candidato não poderá utilizar o sanitário. Caso ocorra uma emergência, o fiscal deverá ser comunicado. 

6. O Caderno de Provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha. Leia-o atentamente. 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas (A a E) e uma única 
resposta correta.  

8. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o Caderno de Provas 

corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas (Gabarito) 

que lhe foi fornecido estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto, ou tenha 

qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao fiscal.  

9. Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. Cabe única 

e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

10. O candidato poderá retirar-se do local de provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua 

realização, contudo, não poderá levar consigo o Caderno de Provas, sendo permitida essa conduta apenas no 

decurso dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala somente poderão sair juntos. Caso o candidato insista em sair do local de 

aplicação das provas, deverá assinar um termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, deverá ser lavrado 

Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal da sala e pelo Coordenador da 

Unidade. 

RESULTADOS E RECURSOS 
 

- As provas aplicadas, assim como os gabaritos preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no site 
www.idecan.org.br, a partir das 16h00min do dia subsequente ao da realização das provas. 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 02 
(dois) dias úteis, a partir do dia subsequente à divulgação, em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao 

Concurso Público no site www.idecan.org.br. 

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com 

acesso pelo candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao IDECAN, conforme 

disposições contidas no site www.idecan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. 


